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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

AGRAVADO : DORVANI APARECIDA DE LIMA
ADVOGADOS : CASSIA COSTA FREITAS GOMES - SP175611

PAULA MOURE ALMEIDA GOMES - SP277102
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE 
MÉRITO. VALOR DA MULTA. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Revisão do valor da multa diária já reduzida em decisão anterior não 
recorrida. A preclusão pro judicato afasta a necessidade de novo 
pronunciamento judicial acerca de matérias novamente alegadas, mesmo as de 
ordem pública, por se tratar de matéria já decidida, inclusive em autos ou 
recurso diverso, mas relativos à mesma causa.
2. À luz do novo Código de Processo Civil, não se aplica a tese firmada no 
julgamento do REsp 1200856/RS, porquanto o novo Diploma inovou na 
matéria, permitindo a execução provisória da multa cominatória mesmo antes 
da prolação de sentença de mérito (REsp n. 1.958.679/GO, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
25/11/2021).
3. A revisão da matéria, em relação ao trânsito em julgado da decisão que 
determinou o fornecimento do medicamento e quanto à preclusão em razão de 
existência de recursos anteriores em que já reduzida a multa implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso na via 
especial, ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ. Do mesmo modo, a revisão 
do valor da multa dependeria de revisão dos fatos e provas, salvo se 
manifestamente desproporcional, o que não é o caso.
Agravo improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE 
MÉRITO. VALOR DA MULTA. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Revisão do valor da multa diária já reduzida em decisão anterior não 
recorrida. A preclusão pro judicato afasta a necessidade de novo 
pronunciamento judicial acerca de matérias novamente alegadas, mesmo as de 
ordem pública, por se tratar de matéria já decidida, inclusive em autos ou 
recurso diverso, mas relativos à mesma causa.
2. À luz do novo Código de Processo Civil, não se aplica a tese firmada no 
julgamento do REsp 1200856/RS, porquanto o novo Diploma inovou na 
matéria, permitindo a execução provisória da multa cominatória mesmo antes 
da prolação de sentença de mérito (REsp n. 1.958.679/GO, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
25/11/2021).
3. A revisão da matéria, em relação ao trânsito em julgado da decisão que 
determinou o fornecimento do medicamento e quanto à preclusão em razão de 
existência de recursos anteriores em que já reduzida a multa implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso na via 
especial, ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ. Do mesmo modo, a revisão 
do valor da multa dependeria de revisão dos fatos e provas, salvo se 
manifestamente desproporcional, o que não é o caso.
Agravo improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por SAO FRANCISCO SISTEMAS 

DE SAUDE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA contra decisão monocrática da 

presidência do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 

razão da ausência de prequestionamento e da incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 183-

186).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 118):
 
PLANO DE SAÚDE - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (CUMPRIMENTO DE SENTENÇA) 
IMPUGNAÇÃO Rejeição, mantido o bloqueio de 
numerário referente às astreintes - Inconformismo da 
seguradora Não acolhimento Agravante que repete 
argumentações já afastadas por esta Turma Julgadora em 
sede de apelação e também em anterior agravo (este último, 
inobstante o descumprimento da obrigação fornecimento do 
medicamento PROLIA reduziu o valor das astreintes) 
Recorrente que insiste na alegada ausência de obrigação 
legal no tocante ao fornecimento do medicamento, em 
afronta ao título executivo e à coisa julgada (diante da 
notícia trazida pela agravada, do trânsito em julgado da 
sentença) - Decisão mantida - Recurso improvido.

 
Alega a agravante que as Súmulas n. 282/STF e 7/STJ não seriam aplicáveis 

ao caso.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 207-210).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão 

proferida em autos de ação em fase de cumprimento de tutela de urgência, em que 

determinado o bloqueio de valores para pagamentos das astreintes fixadas em razão de 
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descumprimento de obrigação de fornecimento de medicamento.

O Tribunal de origem assim consignou que o valor fixado já fora objeto de 

recursos anteriores e que já fora substancialmente reduzido (fl. 119):
 

Em que pesem os reclamos da recorrente, reputo correta a r. 
decisão guerreada ao afastar a impugnação por ela 
apresentada, determinando o bloqueio do numerário 
relativo às astreintes.
Com relação ao valor da multa, já foi substancialmente 
reduzido em anterior recurso desta Turma Julgadora 
(Agravo de Instrumento nº: 2238445-74.2020), sob os 
seguintes fundamentos: (...)

 
Consignou ainda o trânsito em julgado da ação principal, em que 

determinada a obrigação de fornecimento do medicamento, bem como a necessidade de 

bloqueio dos valores em razão da recalcitrância da recorrente por mais de três anos em 

cumprir a ordem (fl. 122-123):
 

Tal qual ali se observou, a recalcitrância da agravante, no 
tocante ao fornecimento do medicamento PROLIA, à 
agravada, é antiga, remonta ao ano de 2020.
Descabido que, decorridos mais de três anos, julgada a ação 
principal (e mais, com a notícia do trânsito em julgado 
trazida pela recorrida em contraminuta), venha, por meio 
do presente recurso, buscar rediscutir a obrigatoriedade do 
fornecimento do fármaco.
Já se disse, a multa é devida e o bloqueio decorre do 
reiterado descumprimento da medida.
Descabe reduzir novamente seu valor, diante do contexto 
ora apresentado. 

 
No recurso especial, a parte alega violação do art. 927, III, do CPC, por 

desrespeito a precedente vinculante no que concerne à impossibilidade de execução 

provisória de astreintes.

Alega ainda violação do art. 537, § 4º, do CPC, no que concerne à redução 

do valor da multa fixada, em atenção aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.

A respeito do consignado no acórdão quanto à existência de decisão anterior 

que já reduzira, em outro recurso, a multa diária, veja-se que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, a existência de decisão anterior não recorrida, ainda que sobre 

matéria de ordem pública, impede novo pronunciamento judicial acerca da mesma 

matéria em razão da preclusão.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
SÚMULA 83/STJ. CONTRATO FIRMADO ANTES DA 
LEI 9.656/98. ÍNDOLE ABUSIVA DOS PERCENTUAIS 
DE AUMENTO. RESPEITO ÀS NORMAS 
CONSUMERISTAS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1."Nos termos da jurisprudência desta Corte, as 
matérias, inclusive as de ordem pública, decididas no 
processo, e que não tenham sido impugnadas em 
momento oportuno, sujeitam-se à preclusão" (AgInt no 
AREsp 2.068.041/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023).
2. "No tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, 
aos seguros e planos de saúde firmados antes da entrada em 
vigor da Lei nº 9.656/1998, deve-se seguir o que consta no 
contrato, respeitadas, quanto à abusividade dos percentuais 
de aumento, as normas da legislação consumerista e, 
quanto à validade formal da cláusula, as diretrizes da 
Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS" (AgInt no AREsp 
1.559.005/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
27/8/2020).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.798.482/ES, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
19/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. INCÊNDIO DE VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE DAS FORNECEDORAS 
RECONHECIDA PELO STJ. REANÁLISE DA 
QUESTÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO E 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS 
DECISÕES JUDICIAS.
1. Ação de compensação por danos materiais e morais.
2. A preclusão pro judicato afasta a necessidade de novo 
pronunciamento judicial acerca de matérias novamente 
alegadas, mesmo as de ordem pública, por se tratar de 
matéria já decidida, inclusive em autos ou recurso 
diverso, mas relativos à mesma causa. Precedentes.
3. O reexame, pelo Tribunal a quo, de questão já decidida 
pelo STJ, configura ofensa ao princípio da hierarquia das 
decisões judiciais.
4. A Corte de origem, ao afastar a responsabilidade das 
recorridas pelo defeito no produto, deixou de observar a 
decisão do STJ, afrontando o princípio da hierarquia das 
decisões judiciais, bem como violou o disposto no art. 505 
do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.079.410/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
17/4/2024.)
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Veja-se ainda que as astreintes fixadas em antecipação de tutela, após a 

vigência do CPC/2015, podem ser executadas provisoriamente de imediato, ficando o seu 

levantamento condicionado ao trânsito em julgado da decisão.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. MULTA 
COMINATÓRIA (ASTREINTES). FIXAÇÃO EM 
TUTELA PROVISÓRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. CONFIRMAÇÃO DESSA DECISÃO 
EM SENTENÇA DE MÉRITO. DESNECESSIDADE.
I - Na origem, foi requerida execução de multa cominatória 
por descumprimento de liminar, em desfavor da 
concessionária de energia elétrica, relativamente à cobrança 
de faturas. O Juízo de primeira instância manteve a decisão 
que fixou multa cominatória no valor total de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), permitindo o respectivo cumprimento 
provisório, condicionando o levantamento ao trânsito em 
julgado.
II - Nas razões do recurso especial, a concessionária 
sustenta que não é possível a execução provisória de multa 
cominatória antes do advento de sentença de mérito 
confirmando a tutela provisória.
III - A anterior jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 1200856/RS, Corte Especial, Relator Sidnei 
Beneti, DJe 17.9.2014, Tema n. 743/STJ) assentava que era 
inadmissível a execução provisória de multa cominatória 
(astreintes), fixada em tutela provisória, antes da 
confirmação desta em sentença de mérito.
IV - Tal precedente qualificado foi superado 
(overruling) com o advento do CPC/2015, que passou a 
admitir a imediata execução da multa cominatória, 
consagrando sua exigibilidade imediata. É dizer, não há 
mais respaldo legal para a exigência de confirmação em 
sentença de mérito para que haja a execução provisória 
da multa cominatória, conforme a redação do art. 537, § 
3°, CPC/2015: "§ 3º A decisão que fixa a multa é 
passível de cumprimento provisório, devendo ser 
depositada em juízo, permitido o levantamento do valor 
após o trânsito em julgado da sentença favorável à 
parte."
Precedente citado: REsp 1958679/GO, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 
25/11/2021.
V - Vale ressaltar que a execução provisória será, todavia, 
incompleta, pois o levantamento do depósito 
correspondente somente ocorrerá após o trânsito em 
julgado favorável à parte beneficiada pela multa 
cominatória, o que foi atendido no presente caso.
VI - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.
(AREsp n. 2.079.649/MA, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OBSCURIDADE. OMISSÕES. AUSÊNCIA. 
ASTREINTES. NATUREZA PATRIMONIAL. FUNÇÃO 
COERCITIVA E INIBITÓRIA. RESP N. 1200856/RS. 
INOVAÇÃO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS ASTREINTES 
ANTES DA SENTENÇA DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. EXCESSO DO VALOR DAS 
ASTREINTES. EXAME DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM.
1- Recurso especial interposto em 19/8/2020 e concluso ao 
gabinete em 1/9/2021.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) o acórdão 
recorrido contém obscuridade e omissões; b) à luz do novo 
Código de Processo Civil, é possível a execução provisória 
das astreintes antes da confirmação da tutela provisória por 
sentença de mérito; c) é necessário apresentar caução na 
execução provisória da multa cominatória; e d) se a Corte 
de origem pode examinar, de ofício, eventual excesso no 
valor das astreintes.
3- Na hipótese em exame deve ser afastada a existência de 
obscuridade e omissões no acórdão recorrido, à 
consideração de que as matérias impugnadas foram 
enfrentadas de forma clara, objetiva e fundamentada nos 
julgamentos do recurso de apelação e dos embargos de 
declaração, naquilo que o Tribunal a quo entendeu 
pertinente à solução da controvérsia.
4- As astreintes têm por escopo garantir a efetivação da 
tutela específica da obrigação ou o resultado prático 
equivalente. Por meio de sua imposição almeja-se induzir 
as partes a cumprir determinações judiciais que lhes foram 
impostas (em tutela provisória ou não), em prestígio ao 
princípio da efetividade dos provimentos jurisdicionais no 
contexto do moderno processo civil de resultados, motivo 
pelo qual possuem natureza patrimonial e função inibitória 
ou coercitiva.
5- À luz do novo Código de Processo Civil, não se aplica 
a tese firmada no julgamento do REsp 1200856/RS, 
porquanto o novo Diploma inovou na matéria, 
permitindo a execução provisória da multa cominatória 
mesmo antes da prolação de sentença de mérito.
6- Não há que se falar em exigência de caução, porquanto o 
levantamento do valor, por expressa disposição do § 3º do 
art. 537 do CPC/2015, está condicionado ao trânsito em 
julgado da sentença favorável à parte.
7- A teor do § 3º do art. 537 do CPC/2015, é imperioso 
concluir que as astreintes, devidas desde o dia em que 
configurado o descumprimento da ordem judicial, podem 
ser objeto de execução provisória antes da confirmação da 
tutela provisória por sentença de mérito.
8- No que diz respeito a interposição do presente recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
importa consignar que não se pode conhecer do recurso 
pela referida alínea, uma vez que pretende a parte 
recorrente discutir idêntica tese já afastada, ficando 
prejudicada a divergência jurisprudencial aduzida.
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9- Afastada a tese perfilhada pela Corte de origem no 
sentido de que o excesso da multa não poderia ser analisado 
de ofício, é imperiosa a determinação de retorno dos autos 
ao tribunal estadual para que enfrente o referido ponto 
como entender de direito, verificando, ante as 
peculiaridades fático-probatórias da hipótese, se a multa 
cominatória em questão revela-se insuficiente ou excessiva.
10- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.958.679/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
25/11/2021.)

 
A revisão da matéria, em relação ao trânsito em julgado da decisão que 

determinou o fornecimento do medicamento e quanto à preclusão em razão de existência 

de recursos anteriores em que já reduzida a multa implica o imprescindível reexame das 

provas constantes dos autos, o que é defeso na via especial, ante o que preceitua a Súmula 

n. 7/STJ.

Do mesmo modo, a revisão do valor da multa dependeria de revisão dos 

fatos e provas, salvo se manifestamente desproporcional, o que não é o caso.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASTREINTES. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. VALOR. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA OU 
DA ADSTRIÇÃO. INTEPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DOS PEDIDOS DEDUZIDOS. 
PRECEDENTES. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento de que "a 
decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo 
tampouco coisa julgada" (REsp n. 1.333.988/SP, Relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 9/4/2014, 
DJe de 11/4/2014). Dessa forma, é possível a modificação 
do seu valor, até mesmo de ofício, a qualquer tempo, 
inclusive na fase de execução.
3. Na situação, o Tribunal de origem, em observância da 
decisão judicial que arbitrou a multa, reduziu o 
montante total das astreintes para R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), assentando, ainda, que o valor fixado atenderia a 
função coercitiva e as especificidades do caso concreto. 
Logo, rever a conclusão do colegiado originário 
demanda o reexame das provas produzidas no processo, 
o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 
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7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. É entendimento desta Corte Superior que a compreensão 
da pretensão deduzida em juízo requer a interpretação 
lógico-sistemática das razões apresentadas (REsp 
1.307.131/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 09/04/2013, DJe de 15/04/2013; AgRg 
no AREsp 281.254/SE, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe de 26/03/2013) e que não há ofensa ao 
princípio da congruência ou da adstrição quando o julgador 
promove uma intepretação lógico-sistemática dos pedidos 
deduzidos, ainda que não expressamente formulados pela 
parte (AgInt no REsp 1.356.803/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 29/5/2017).
5. Para elidir a conclusão do julgado acerca da inexistência 
de decisão ultra petita, seria necessário o cotejo entre peças 
processuais e documentos dos autos, o que não envolve 
nenhuma análise jurídica, mas sim puramente fática, 
conduta vedada em recurso especial pela orientação contida 
na Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.498.130/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESP ECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
"ASTREINTES". REVISÃO DO VALOR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 
DO STJ. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 535 do CPC/1973 e 489 e 1.022 
do CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-se, de 
forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e 568 do STJ).
3. A Corte Especial do STJ assentou que "sempre que o 
valor acumulado da multa devida à parte destinatária 
tornar-se irrisório ou exorbitante ou desnecessário, poderá o 
órgão julgador modificá-lo, até mesmo de ofício, 
adequando-o a patamar condizente com a finalidade da 
medida no caso concreto, ainda que sobre a quantia 
estabelecida já tenha havido explícita manifestação, mesmo 
que o feito esteja em fase de execução ou cumprimento de 
sentença" (EAREsp n. 650.536/RJ, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, julgado em 7/4/2021, DJe de 3/8/2021).
4. Ademais, "o Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação de que, em regra, é inadmissível o exame do 
valor atribuído às astreintes, só podendo ser reavaliado 
em hipóteses excepcionais, quando for verificada a 
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exorbitância ou a índole irrisória da importância 
arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade" (AgInt no 
AREsp n. 2.406.505/RJ, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 1/12/2023).
5. O recurso especial não comporta exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.839.244/MG, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO 
SENTIDO DA INCIDÊNCIA DE PRECLUSÃO E 
CONSEQUENTE TRÂNSITO EM JULGADO SOBRE A 
FORMA DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ - ENTENDIMENTO EXTRAÍDO DA 
APRECIAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA E EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR - SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, 
portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de 
ofensa aos arts. 489, 1.022 e 1.025 do CPC. O acórdão 
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, 
sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O aresto firmou a existência de preclusão sobre a 
parcela referente à estipulação dos honorários 
advocatícios. Dessa forma, entendeu o aresto pelo 
trânsito em julgado, sendo inviável sua majoração 
decorrente da pretensão da insurgente. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.
3. O entendimento no tocante à impossibilidade de 
alteração do cálculo referente aos honorários advocatícios, 
em razão de trânsito em julgado na forma de sua fixação, 
está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior 
- Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.095/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA 
CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO APÓS O PRAZO 
ESTABELECIDO NA DECISÃO QUE CONCEDEU, 
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PARCIALMENTE, A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA E ANTES DO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.
POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DA MULTA 
DIÁRIA ESTIPULADA, QUE INCIDIU DURANTE O 
PERÍODO DE ATRASO. JUROS DE MORA SOBRE 
AS ASTREINTES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
QUESTÕES JÁ DECIDIDAS E NÃO RECORRIDAS.
PRECLUSÃO. HIPÓTESE QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO TEMA 706/STJ. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. IRRESIGNAÇÃO ATINENTE AOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO FICTO, 
QUANDO NÃO HÁ, NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL, ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC.
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.763.751/DF, relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.526.564 / SP
Número Registro: 2023/0451688-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

AGRAVADO : DORVANI APARECIDA DE LIMA
ADVOGADOS: CASSIA COSTA FREITAS GOMES - SP175611

PAULA MOURE ALMEIDA GOMES - SP277102

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
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IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

AGRAVADO : DORVANI APARECIDA DE LIMA
ADVOGADOS: CASSIA COSTA FREITAS GOMES - SP175611

PAULA MOURE ALMEIDA GOMES - SP277102

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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